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DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO


O ENSINO DE CIÊNCIAS NATURAIS NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DISCUSSÕES SOBRE PROPOSTAS DE ATIVIDADES ADAPTADAS
Natanniele Felício dos Santos

Janayna Souza

RESUMO 
Quais atividades podemos desenvolver em sala de aula para auxiliar o processo de aprendizagem do estudante? Em relação ao estudante com deficiência, quais são as adaptações necessárias? Como podemos adequar o nosso planejamento para os alunos com alguma deficiência? Essas questões iniciais motivaram a elaboração desse trabalho, cujo objetivo é propor um conjunto de atividades adaptadas de Ciências Naturais para utilizar na sala de aula comum, pois foi observado que a falta de recurso e material didático para auxílio do/a docente nas escolas públicas deixa o ensino dessa disciplina insuficiente. Pensando nisso, utilizamos como base metodológica a pesquisa qualitativa e documental. Esperamos como resultados, repensar as estratégias didáticas utilizadas e proporcionar o desenvolvimento de práticas educativas que promovam a aprendizagem do aluno com deficiência. 

Palavras-chave: Educação Inclusiva - Ciências Naturais - Estratégias didáticas.

1 INTRODUÇÃO 

A concepção de escola ao longo do tempo foi caracterizada por diversas visões, partindo inicialmente de uma versão destinada exclusivamente para um grupo privilegiado (fase caracterizada como excludente), e passando por modificações que levaram ao processo de democratização da escola, onde vagarosamente, os sistemas de ensino abordam temas voltados para a promoção da inclusão escolar e social (BRASIL, 2008).
Partindo dessa constatação, o Projeto de Extensão intitulado “Construção colaborativa de objetos pedagógicos adaptados: desenvolvendo ideias para trabalhar com a inclusão nas escolas públicas de Penedo/AL” surgiu com uma proposta de alternativa para a melhoria do ensino de Ciências Naturais, devido a necessidade de repensar aspectos relacionadas à inclusão como, por exemplo, a interpretação do que é inclusão escolar e a quem ela beneficia. Tendo como objetivo a construção, de forma colaborativa, de objetos pedagógicos adaptados para auxiliar no ensino dos conteúdos ministrados nas aulas de ensino regular, transformando o ambiente escolar num ambiente inclusivo, favorecendo a aprendizagem de todos os alunos.
Diante da realidade das escolas públicas da cidade de Penedo/AL, é notável a presença de desafios para a prática pedagógica como a falta de material didático de apoio que deixa a atividade do professor de Ciências Naturais debilitada. Assim, esperamos com essa proposta de reflexão sugerir estratégias didáticas para o professor desenvolver suas atividades na intenção de promover a aprendizagem do estudante com deficiência na sala de aula regular. 
2 MARCOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL

No decorrer da história, as pessoas com deficiência ou Transtornos de Aprendizagem foram entendidas de modo diferentes em cada período e sociedade, sendo vítimas de processos educacionais baseados em práticas excludentes e segregativas. A Constituição Federal (1998) determina a educação como um direito de todos (Art. 205), estabelecendo o direito de igualdade de condições de acesso e permanência na escola (Art. 206).

A LDB atual nº 9.394/96 assegura que o atendimento educacional especializado oferecido às pessoas com deficiência deve ser ofertado preferencialmente na escola de ensino regular, sendo dever do Estado ofertar a educação especial e os recursos necessários.
Nesse sentido, a inclusão do aluno com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação não se faz simplesmente pela presença deste no ambiente escolar, mas pelo envolvimento dos estudantes nas atividades desenvolvidas para todos. Assim, se faz necessário lançar um olhar para alguns documentos internacionais e nacionais que priorizam a inclusão do aluno com deficiência, como a Declaração de Salamanca (1994), a Política Nacional de Educação sob a perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e a Lei Brasileira de Inclusão (2015).
2.1 DECLARAÇÃO DE SALAMANCA (1994)

A Declaração de Salamanca (1994), documento que oficializou e difundiu o termo inclusão no campo da educação, ressalta que toda criança tem direito fundamental à educação apesar de suas características singulares e que todo sistema/programa educativo deve ser pensado com base na diversidade e nas necessidades educativas especiais de todas as crianças, dizendo que: “A pedagogia inclusiva é a melhor forma de promover a solidariedade entre os alunos com necessidades educativas especiais e os seus colegas” (UNESCO, 1994).
Porém, diante de práticas educativas ainda com vestígios de uma educação conservadora, não há a valorização dos princípios de escola inclusiva determinados na Declaração de Salamanca, como o fato de o aluno ter que se adaptar a escola ao invés desta mudar as suas práticas para acolher o mesmo. A escola deveria ser um espaço de comunicação e partilha aberto à diversidade, espaço este concebido como berço de oportunidade, onde há o fortalecimento de culturas singulares (PACHECO, 2012). 
A formação docente para o ensino de Ciências com qualidade, busca mudar a realidade de alunos desmotivados devido à organização escolar, necessitada de uma reconfiguração nas práticas educativas; à repercussão de fatores do meio externo à escola,  trazendo a importância do corporal sensível nas práticas pedagógicas; e pelas metodologias de ensino usadas por professores que tiveram sua formação baseada no método tradicional de escuta e respostas prontas, existindo pouca ou nenhuma participação do aluno o que afeta o seu desenvolvimento, pois segundo Freire (2015) é pela disponibilidade do diálogo necessária à interação que se faz a aprendizagem e o desenvolvimento do sujeito como ser ativo.
2.2 POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO SOB A PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA (2008)
Em 2008, foi implementada, pelo Ministério de Educação, a Política Nacional de Educação sob a perspectiva da Educação Inclusiva. O documento traz marcos históricos e legais, relatando as concepções de escola/educação inclusiva ao longo do tempo, e apresentando as interpretações da educação especial, bem como as medidas tomadas para romper com as práticas educacionais que resultam na desigualdade social de diversos grupos por meio da promoção de diretrizes que regulamentam os serviços da educação especial. 
A Política Nacional de Educação sob a perspectiva da Educação Inclusiva busca enfatizar e garantir o acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação numa escola de ensino regular, traçando as diretrizes necessárias aos sistemas educacionais para o atendimento das necessidades educativas especiais desse público-alvo (BRASIL, 2008).
Pacheco (2012) destaca a necessidade de reconfiguração nas práticas escolares em busca da adoção de uma pedagogia diferenciada, comentando sobre a carência das instituições de formação inicial de professores em relação às estratégias didático-pedagógicas voltadas para uma educação inclusiva. Assim, uma formação qualificada se faz necessária para atender as necessidades singulares, para o desenvolvimento de atividades adaptadas, para o atendimento educacional especializado complementar e/ou suplementar (BRASIL, 2008).
2.3 LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO (2015)
Também conhecida como Estatuto da pessoa com deficiência, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146, de 6 de junho de 2015) objetiva assegurar e permitir os direitos e as liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, em condições de igualdade, tendo em vista a inclusão social e a cidadania. Uma das mudanças primordiais é a concepção de pessoa com deficiência. Momentos anteriores à lei, a deficiência era uma condição da pessoa, sendo ela considerada portadora de deficiência. Atualmente o termo, portadora de deficiência, está em desuso quando a condição de não eficiência passa, por meio da lei, a ser entendida como uma situação/condição não acessível dos espaços físicos e social.
A partir da promulgação dessa lei, muitas mudanças, especialmente no que diz respeito a educação, corroboraram para a inclusão dos estudantes com deficiências nas escolas públicas. A LBI declara, no seu artigo 28º, ser dever do poder público a realização de pesquisas em prol do desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, bem como a elaboração e criação de materiais didáticos e equipamentos, recursos e tecnologia assistiva, além do planejamento de um projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado e a oferta de profissionais de apoio (BRASIL, 2015).

No entanto, os conhecimentos a respeito da legislação, em muitas instituições de ensino, ficam apenas na teoria, enquanto que as pessoas com deficiências vivenciam práticas excludentes nas escolas que permanecem com as mesmas políticas e estrutura organizacional.

3 ADAPTAÇÃO CURRICULAR E O ENSINO DE CIÊNCIAS NATURAIS
Diante de tempos em que a tecnologia e o conhecimento científico são cada vez mais valorizados, a formação de professores de Ciências se torna um desafio quando a demanda social é transformar o conhecimento científico em conhecimento escolar, a fim de formar alunos cidadãos para a vida e aptos para o mundo do trabalho. A formação de professores de Ciências é de suma relevância quando a colaboração de profissionais que incorporem e tragam novas estratégias para encurtar a distância entre os avanços da Ciências e a realidade dos estudantes das escolas públicas pode levar os alunos à capacidade de relacionar os saberes científico, experiencial e cotidiano promovendo um aprendizado mais eficiente.  
As adaptações curriculares devem ser feitas de modo a ofertar projetos educativos que proporcionem de modo adequado, aos discentes com necessidades educativas especiais, os conhecimentos científicos e escolares com as condições que lhes são necessárias para o seu desenvolvimento e aprendizagem. No entanto, para Colombari (2006) no cotidiano escolar existem desafios, resultantes da política, da economia, e da realidade social, que dificultam o trabalho do professor, tais como a quantidade de aluno em sala, a falta de formação adequada para o docente, a ausência de laboratórios nas escolas públicas deixando os professores a mercê da sua própria disposição e criatividade para desenvolver material pedagógico.
4 ASPECTOS METODOLÓGICOS
Esse trabalho foi pensado em duas bases metodológicas, a saber: pesquisa qualitativa e a pesquisa documental.

Quanto à abordagem, trata-se de uma pesquisa qualitativa, visto que, trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis, conforme explica Minayo (2001). 
Além disso, de acordo com Gerhardt e Silveira (2009), a pesquisa qualitativa apresenta como características os seguintes pontos:

· objetivação do fenômeno; 
· hierarquização das ações de descrever, compreender, explicar, precisão das relações entre o global e o local em determinado fenômeno;

· observância das diferenças entre o mundo social e o mundo natural; 
· respeito ao caráter interativo entre os objetivos buscados pelos investigadores, suas orientações teóricas e seus dados empíricos; 
· busca de resultados os mais fidedignos possíveis; e, 

· oposição ao pressuposto que defende um modelo único de pesquisa para todas as ciências.
Quanto aos procedimentos, trata-se de uma pesquisa documental, tendo em vista que busca apresentar um conjunto de propostas de atividades de Ciências Naturais adaptadas. Sobre a coleta dos dados, elaboramos as seguintes etapas: a) seleção dos conteúdos de Ciências Naturais; e, b) elaboração das propostas de atividades adaptadas, a partir do conteúdo, apontando a proposta de atividade, o tema e a descrição do “como fazer”.
5 SUGESTÕES DE ATIVIDADES DE CIÊNCIAS NATURAIS ADAPTADAS PARA O ESTUDANTE COM DEFICIÊNCIA
A escola inclusiva é aquela que oferece uma educação para todos, respeitando as diferenças e proporcionando oportunidades educacionais de acordo com as necessidades educativas especiais de cada aluno. As atividades inclusivas são estratégias de práticas pedagógicas, que corroboram para a construção do conhecimento dos alunos com deficiência.
As sugestões apresentadas a seguir objetivam envolver os estudantes com deficiências e promover a aprendizagem dos conteúdos de ciências nas salas de aulas regulares.

Proposta de Atividade 1: Livro dos animais 

Tema: Habitat e alimentação

Descrição: Essa atividade objetiva apresentar, por meio de imagens, animais que habitam em diferentes locais e que possuem hábitos alimentares peculiares. É importante, antes da aplicação da atividade, fazer perguntas estratégicas para despertar a curiosidade dos alunos, tais como: Que animal é esse? Você já viu esse animal? Você sabe o que ele come? 
O livro dos animais consiste em um material feito de papelão plastificado e decorado a caráter, com aplicação de figuras, que mostram os animais, organizadas de modo a deixar espaços para encaixar a resposta numa imitação de quebra-cabeça. Ainda possui peças, feitas com o mesmo material, e com figuras que mostram os habitats e a alimentação dos animais, para que os alunos possam fixá-las ao lado do animal correspondente.
Proposta de Atividade 2: Cruzadinha 

Tema: Frutas

Descrição: A cruzadinha é feita com material reciclado. Usando papelão para fazer a base em formato de quadrado onde será montada a cruzadinha em alto relevo com tapinha de garrafa pet. O alto relevo feito com as tampinhas permite a criança identificar a quantidade de letras que a palavra tem. A atividade também possui pequenas peças de papelão, onde estão as letras para a formação das palavras, para serem grudadas, por meio de velcro, nas tampinhas. São necessárias frutas, podendo ser reais ou de brinquedo, para que o aluno tenha o contato manual. Essa atividade permite ao aluno com deficiência, especialmente os com deficiência visual, trabalhar o tato, ao tocar as frutas para identifica-las, além de auxiliar na leitura e na construção das palavras ao montar a cruzadinha. 
Proposta de Atividade 3: Montagem
Tema: Células
Descrição: A atividade consiste em apresentar ao aluno as células e os seus constituintes para que o estudante identifique as organelas e as suas funções dentro da célula. Pensada para ser construída com material de baixo custo e de fácil acesso como, papelão para a base e papel machê para as organelas, essa proposta de atividade promove a aprendizagem do aluno por meio da ludicidade. A forma da célula é fixada na base contendo relevo no formato da organela, onde elas devem ser encaixadas. As organelas são construídas como peças soltas. A atividade ainda possui o nome das organelas e suas funções, escritos em pedaços de papelão para que o aluno possa fazer a identificação de cada uma das organelas e das suas funções.
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo conhecimento dos objetivos de uma escola inclusiva, é indispensável destacar os desafios que dificultam a promoção de uma educação voltada para todos, tais como a falta de acessibilidade nas escolas públicas, e as estratégias necessárias para superar as barreiras que impedem o desenvolvimento dos estudantes, em prol da educação inclusiva como, por exemplo, as mudanças necessárias a serem feitas nos currículos das escolas.
Um dos caminhos para promover a inclusão de alunos com deficiência nas salas de aula de ensino regular se faz por meio da criação e aplicação de atividades adaptadas que podem envolver esses estudantes tendo como principal objetivo o desenvolvimento da sua autonomia e melhor compreensão dos conteúdos escolares. Mas para tanto, é de muita importância a formação inicial e continuada de professores com capacitação para atender o público-alvo da educação especial na perspectiva da educação inclusiva.
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